
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2755902 - SC (2024/0366236-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
AGRAVO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu
parcial provimento ao recurso especial para afastar a condenação a título de dano
material, em razão da ausência de especificação de valor referente ao pedido de danos
materiais contido na denúncia.
2. A parte agravante alega que os embargos de declaração opostos em face do
acórdão na origem não foram conhecidos, razão pela qual não interromperam o prazo
recursal, devendo ser reconhecida a intempestividade do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a interposição de embargos de
declaração não conhecidos interrompe o prazo para a interposição de recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que embargos de
declaração não conhecidos, por serem intempestivos ou manifestamente incabíveis,
não interrompem o prazo para a interposição de recurso especial.
5. No caso concreto, os embargos de declaração não foram conhecidos diante da
inovação recursal, não interrompendo o prazo recursal, o que torna o recurso especial
intempestivo. Destarte, a decisão monocrática que conheceu e deu provimento ao
recurso especial deve ser reformada, não conhecendo do recurso especial.
6. Entretanto, concede-se ordem de ofício para afastar da condenação a fixação de
indenização mínima a título de dano material, ante a falta de especificação do valor na
denúncia.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo provido para não conhecer do recurso especial, mas conceder ordem de
ofício.
Tese de julgamento: "1. Embargos de declaração não conhecidos, por
intempestividade ou manifesta incabibilidade, não interrompem o prazo para a
interposição de recurso especial. 2. A fixação de valor mínimo para indenização dos
danos causados pela infração penal requer pedido expresso na denúncia, indicação do
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valor pretendido e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de
defesa".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPP, art. 619; e CPP, art. 647-A.

STJ, AgRg no AREsp 1.870.916/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 03.05.2022; STJ, AgRg no REsp
2.171.417/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental para reformar a decisão de fls. 494/501 e não conhecer do recurso especial,
mas, conceder ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
AGRAVO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu
parcial provimento ao recurso especial para afastar a condenação a título de dano
material, em razão da ausência de especificação de valor referente ao pedido de danos
materiais contido na denúncia.

2. A parte agravante alega que os embargos de declaração opostos em face do
acórdão na origem não foram conhecidos, razão pela qual não interromperam o prazo
recursal, devendo ser reconhecida a intempestividade do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a interposição de embargos de
declaração não conhecidos interrompe o prazo para a interposição de recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que embargos de
declaração não conhecidos, por serem intempestivos ou manifestamente incabíveis,
não interrompem o prazo para a interposição de recurso especial.
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5. No caso concreto, os embargos de declaração não foram conhecidos diante da
inovação recursal, não interrompendo o prazo recursal, o que torna o recurso especial
intempestivo. Destarte, a decisão monocrática que conheceu e deu provimento ao
recurso especial deve ser reformada, não conhecendo do recurso especial.

6. Entretanto, concede-se ordem de ofício para afastar da condenação a fixação de
indenização mínima a título de dano material, ante a falta de especificação do valor na
denúncia.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo provido para não conhecer do recurso especial, mas conceder ordem de
ofício.

Tese de julgamento: "1. Embargos de declaração não conhecidos, por
intempestividade ou manifesta incabibilidade, não interrompem o prazo para a
interposição de recurso especial. 2. A fixação de valor mínimo para indenização dos
danos causados pela infração penal requer pedido expresso na denúncia, indicação do
valor pretendido e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de
defesa".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPP, art. 619; e CPP, art. 647-A.

STJ, AgRg no AREsp 1.870.916/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 03.05.2022; STJ, AgRg no REsp
2.171.417/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra decisão de fls. 494/501 em que dei parcial provimento ao recurso especial para
afastar a condenação a título de dano material, em razão da ausência de especificação
de valor referente ao pedido de danos materiais contido na denúncia..

A parte agravante afirma que os embargos de declaração opostos em face do
acórdão na origem, não foram conhecidos, razão pela qual não interromperam o prazo
recursal, devendo ser reconhecida a intempestividade a recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.
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No mérito, assiste razão à parte agravante, devendo ser reconhecida a
intempestividade do recurso especial, de acordo com o que constou da decisão que
inadmitiu o recurso na origem, abaixo:

 
"De plano, adianta-se que o Recurso Especial não

reúne condições de ascender à Corte de destino, por ser
intempestivo.

Como sabido, o prazo para interposição de recurso
especial e extraordinário é de 15 (quinze) dias, conforme
prevê o art. 1.003, § 5º, do CPC, os quais devem ser
computados, em matéria penal e processual penal, de
forma contínua e ininterrupta, em razão da previsão
específica do art. 798 do CPP.

No caso concreto, o recorrente – assistido pela
Defensoria Pública do Estado - foi intimado do acórdão
recorrido em 29.03.2023 (evento 23), de modo que o prazo
para interposição do recurso encerrou-se em 02.05.2024
(eventos 16 e 26). Porém, o reclamo apenas foi interposto
em 16.05.2024 (evento 32), extemporaneamente.

Vale frisar que os embargos de declaração opostos
pelo recorrente não suspenderam ou interromperam o
prazo recursal, já que foram manejados intempestivamente
- ainda que não reconhecido pelo colegiado -, uma vez que
opostos em 25.03.2024 (evento 19)." (fl. 437)

 
Com efeito, embora no Tribunal de Justiça não tenha reconhecido a

intempestividade dos embargos de declaração, certo é que, como bem observado pelo
agravante, os embargos de declaração não foram conhecidos por inovação recursal (fl.
397).

Sendo assim, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido que a oposição
de embargos de declaração intempestivos, manifestamente inadmissíveis ou
protelatórios, não interrompem nem suspendem o prazo para interposição de outros
recursos.

Confiram-se (grifos nossos):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NOS SEGUNDOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 1. NÃO
CONHECIMENTOS DOS SEGUNDOS EMBARGOS.
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 2. PRAZO
RECURSAL NÃO INTERROMPIDO NEM SUSPENSO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA
INSURGÊNCIA QUANTO ÀS PRIMEIRAS DECISÕES. 3.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E
IMPROVIDO.

1. Conforme explicitado na decisão agravada, em
nenhum momento a decisão embargada pelo recorrente
abriu espaço para as teses trazidas nos segundos
embargos de declaração, de forma completamente inédita,
motivo pelo qual se constatou não ser possível a utilização

 Com efeito, verificou-se que ade segundos embargos.
análise pretendida pela defesa, além de se tratar de
indevida inovação, demandaria reexame fático e
probatório, o que não é possível, na via eleita.

2. Mantido o não conhecimento dos segundos
embargos de declaração, não é possível conhecer da
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insurgência contra a decisão que julgou o recurso especial
e os primeiros embargos de declaração, uma vez que,
como é de conhecimento, o recurso não conhecido não
interrompe nem suspende o prazo para a interposição dos
demais recursos.

- De fato, "é pacífica a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que os embargos de
declaração, quando não conhecidos em razão de serem
manifestamente protelatórios, não interrompem ou
suspendem o prazo para interposição de outro recurso".
(AgRg no AREsp n. 1.870.916/PR, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,3/5/2022
DJe de .)9/5/2022

3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa
parte, improvido, mantendo, assim, a decisão que não
conheceu dos segundos embargos.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.961.507
/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)28/2/2023 6/3/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS
POR INOVAÇÃO RECURSAL. ACLARATÓRIOS
MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO
DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embargos de declaração que apresentam
apenas inovação recursal de teses não devem ser
conhecidos, pois a pretensão é manifestamente incabível.

2. Consoante precedentes, embargos de
declaração manifestamente incabíveis não interrompem o
prazo para a interposição do recurso cabível, no caso, do
recurso especial.

3. A análise de ofício pelo julgador da tese inovada
pela Defesa não é impositiva, pois decorre da percepção
do julgador a respeito de eventual constrangimento ilegal,
razão pela qual o uso dos embargos de declaração
exclusivamente para tal fim não se legitima.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.828.896/SC, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,15/3/2022
DJe de .)21/3/2022

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL INTEMPESTIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS NA ORIGEM.
CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO INTERRUPÇÃO DO
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não se conheceu do recurso especial em razão
de sua intempestividade.

2. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão da decisão recorrida, pois de fato o recurso
especial foi interposto fora do prazo de 15 dias corridos,
nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029,
todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798
do Código de Processo Penal.

3. A jurisprudência desta Corte firmou a
compreensão de que a oposição de embargos aclaratórios,
quando intempestivos, protelatórios ou manifestamente
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incabíveis, não tem o condão de interromper o prazo para
a interposição do recurso especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.678.739/MG, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN18/3/2025
de .)28/3/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NÁO
CONHECIMENTO. RECURSO INTEMPESTIVO. PRAZO
DE 5 DIAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
INADMITIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para interposição de agravo regimental,
em matéria penal, é de 5 dias, nos termos dos artigos 39
da Lei n. 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ. Ademais, os
prazos, no processo penal, são contínuos e peremptórios,
conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.

2. Agravo regimental não conhecido. No particular,
a decisão agravada foi disponibilizada no Diário de Justiça
Eletrônico do STJ em , considerando-se29/9/2023
publicada em  (art. 4º, parágrafos 3º e 4º da Lei2/10/2023
n. 11.419/2006). O prazo recursal findou-se em .7/10/2023
Como o presente agravo foi interposto no dia 11/10/2023
é, portanto, intempestivo.

3. Embargos de declaração não conhecidos, por
manifestamente inadmissíveis, não interrompem ou
suspendem o prazo para a interposição do recurso próprio.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 186.354/SP, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)19/10/2023 27/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEIS E NÃO CONHECIDOS. NÃO
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consagrada no
âmbito da Corte Especial, a oposição de embargos de
declaração não é capaz de interromper o prazo recursal
quando os embargos forem intempestivos ou incabíveis ou
quando deixarem de indicar os vícios próprios de
embargabilidade (omissão, contradição, obscuridade ou
erro material). Precedentes.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido" (Súmula 168/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp n. 1.961.507/PR,

relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 
, DJe de .)24/10/2023 31/10/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS
POR INOVAÇÃO RECURSAL. ACLARATÓRIOS
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MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO
DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embargos de declaração que apresentam
apenas inovação recursal de teses não devem ser
conhecidos, pois a pretensão é manifestamente incabível.

2. Consoante precedentes, embargos de
declaração manifestamente incabíveis não interrompem o
prazo para a interposição do recurso cabível, no caso, do
recurso especial.

3. A análise de ofício pelo julgador da tese inovada
pela Defesa não é impositiva, pois decorre da percepção
do julgador a respeito de eventual constrangimento ilegal,
razão pela qual o uso dos embargos de declaração
exclusivamente para tal fim não se legitima.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.828.896/SC, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,15/3/2022
DJe de .)21/3/2022

 
Assim, necessário que seja dado provimento ao agravo regimental para refor

mar a decisão monocrática de fls. 494/501 no ponto em que conhece e dá provimento
ao recurso especial para não conhecer do recurso especial.

Entretanto, dada a análise já realizada monocraticamente do recurso especial,
em atenção ao disposto no art. 647-A do CPP, concedo ordem de ofício para afastar a
fixação de valor mínimo para indenização dos danos causados pela infração penal ante
a falta de especificação do valor requerido a título de dano material na denúncia.

Para corroborar, transcrevo a referida análise:
 

"Sobre a sustenta infringência ao art. 387, IV do
CPP quanto à necessidade de constar na denúncia o
pedido de dano material com a especificação de seu valor,
a Corte de origem registrou o seguinte:

Em relação ao pleito de afastamento da verba fixada a título de
reparação do dano, a defesa fundamenta que apesar de haver
pedido expresso do Ministério Público, não foram colacionados
aos autos elementos capazes de demonstrar o efetivo prejuízo
sofrido pela vítima em decorrência do arrombamento.
Quanto à matéria, o Superior Tribunal de Justiça entende que
para a reparação dos danos materiais, nos moldes do disposto
no art. 387, IV, do CPP, além de pedido expresso, é preciso a
indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo,
possibilitando ao réu o direito de defesa com indicação de
quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de
prejuízo material a ser reparado (Quinta Turma, AgRg no
AREsp n. 2.469.769/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, j. em 12.12.2023).
No caso, além de pedido expresso na denúncia (1.1), a
representante do Ministério Público, em alegações finais orais
proferidas após a audiência de instrução e julgamento (170.1),
reiterou a pretensão e indicou que a reparação deve ser fixada
em R$ 400,00, visto que a vítima informou em juízo que este foi
o montante despendido para o conserto da porta quebrada.
Não fosse apenas a palavra da vítima, denoto que o laudo
pericial colacionado ao evento 21.1 restou consignado nos
seguintes termos:
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- Na porção frontal do pavimento térreo da edificação, onde se
encontra a loja Caleidoscópio, foi observada a presença de
quatro portas corrediças, constituídas por placas retangulares
de vidro envoltas com estrutura metálica. Em uma das portas da
região direita da edificação, com dimensões de 3,03m (três
metros e três centímetros) de altura por 2,22m (dois metros e
vinte e dois centímetros) de comprimento, ficou constatada a
ausência de uma das folhas de vidro. O local onde a folha de
vidro estava ausente apresentava altura aproximada de 2,22m e
comprimento de 74,0 cm. Foi verificada a presença de
estilhaços de vidro no chão da região da porta, mas não foi
possível afirmar se pertenciam à folha de vidro em questão.

- [...]. Nas grades que envolviam a porta de vidro motivo pericial,
foi verificado que as argolas para a fixação do cadeado
apresentavam-se tortas, indicando emprego de força mecânica
na região. o cadeado presente no dia do exame encontrava-se
íntegro e, segundo o relato do proprietário Geraldo, foi trocado
após o incidente.

- Foram observadas amassaduras e arranhaduras nas
esquadrias próximas à região da fechadura da folha de vidro
complementar àquela ausente durante os exames, a qual
compunha o sistema de fechamento da porta. [...].

- A porta motivo pericial dava acesso ao lado direito da
edificação, onde encontrava-se a gaveta caixa de dinheiro do
estabelecimento, da qual, segundo relato do proprietário, foi
subtraída quantia de dinheiro (moedas). [...].

 
Dessa forma, apesar do referido exame pericial não atestar o
valor efetivo do prejuízo causado à vítima, demonstra, ao
menos, que o valor indicado pelo ofendido e fixado pelo
magistrado é proporcional com o dano demonstrado pelo perito
criminal.
Portanto, afasto o pedido de afastamento da indenização fixada
para a reparação do dano prevista no inciso VII do art. 387 do

(fls. 371/372)Código Penal. 
 
Da leitura do trecho constata-se que o valor

pretendido à título de indenização por danos materiais foi
pleiteado apenas em sede de alegações finais.

Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça estabelece que a fixação de valor mínimo para
indenização dos danos causados pela infração penal
requer , pedido expresso na denúncia indicação do valor

 e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitandopretendido
ao réu o direito de defesa.

Confira-se os arestos (grifos nossos):
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. REQUISITOS NÃO
ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo
Ministério Público Federal contra decisão que deu provimento
ao recurso especial para excluir a condenação pelos danos
materiais, sob o argumento de que não houve indicação do
valor na denúncia, inviabilizando a manutenção da condenação.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste
em saber se a fixação de valor mínimo para reparação de
danos materiais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige a
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indicação do valor na denúncia e a realização de instrução
específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa.
III. Razões de decidir3. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça estabelece que a fixação de valor mínimo para
indenização dos danos causados pela infração penal requer
pedido expresso na denúncia, indicação do valor pretendido e
prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de
defesa.
4. No caso, não houve indicação do valor na denúncia, o que
inviabiliza a manutenção da condenação pelos danos materiais,
pois não foram cumpridos os requisitos necessários para a
fixação do valor mínimo de reparação.
IV. Dispositivo e tese5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação
de danos materiais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige a
indicação do valor na denúncia e a realização de instrução
específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPP, art. 41;
CR/1988, art. 5º, LIV e LV. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no AREsp 2.115.933/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato,
Sexta Turma, julgado em 20.06.2023; STJ, AgRg no REsp
2.055.377/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18.04.2023.
(AgRg no REsp n. 2.171.417/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

.)3/1/2025
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ART. 387, INCISO IV, DO CPP. INDENIZAÇÃO
MÍNIMA. REPARAÇÃO DE DANO. POSSIBILIDADE.
AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que "a fixação de valor mínimo para reparação dos danos
materiais causados pela infração exige, além de pedido
expresso na inicial, a indicação de valor e instrução probatória
específica, de modo a possibilitar ao réu o direito de defesa com
a comprovação de inexistência de prejuízo a ser reparado ou a

 (AgRg no REsp 1.724.625/RS,indicação de quantum diverso"
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe de .)". (AgRg no REsp 178552621/06/2018 28/06/2018
/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ) (AgRg no REsp n. 2.092.161/RS,25/6/2019 2/8/2019
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .).2/9/2024 5/9/2024
2. Na hipótese vertente, conforme consignado pela Corte de
origem, o Ministério Público, ao formular a denúncia, requereu a
condenação dos réus, ora apelantes, ao pagamento de
indenização mínima para reparação de danos, no valor de R$
48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais), conforme se
observa no Evento 1 - denúncia 21 (e-STJ fls.2923), o que
evidencia o respeito aos princípios do contraditório, da ampla
defesa, da congruência e do sistema acusatório, devendo,
assim, ser mantida a indenização fixada pelas instâncias
ordinárias.
3. Ademais, rever as conclusões do Tribunal de origem, no
tocante ao afastamento do pagamento da reparação civil
prevista no art. 387, IV, do CPP, a partir das demais teses
apresentadas pela defesa, demandaria a análise de fatos e
provas, procedimento inviável em recurso especial em virtude
da incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp n. 2.033.263/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe24/9/2024
de .)14/10/2024

 
Assim, inexistindo na denúncia especificação do

valor requerido a título de dano material o seu decote é
medida impositiva, sem prejuízo da possibilidade do
ajuizamento de demanda na esfera cível."

 
 
Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental para reformar a

decisão de fls. 494/501 e não conhecer do recurso especial em razão de sua
intempestividade, mas, conceder ordem para afastar a condenação a título de dano
material.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0366236-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.755.902 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50001216820208240075

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICON CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MAICON CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para reformar a 
decisão de fls. 494/501 e não conhecer do recurso especial , mas, conceder ordem, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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